


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

of/nq^^/avvr/pgr/cddipi Brasilia, 2 de dezembro de 3993

Prezado Senhor^.

Comunico-lhe que sua representação protocolizei 
da nesta Procuradoria-Geral em 13 de setembro do corrente tomou 
o n2 MPF/PGR 08100.003163/93-28.

Atendendo solicitação desta Coordenadoria de 
Defesa dos Direitos e Interesses das Populações Indigenas enca­
minho em anexo, o posicionamento da FUNAI acerca das reivindic<i 
çoes dessa Associação.

AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS
Procurador da Republica

Imprensa Nacional
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• :serViço público federal

INTERESSADO.

CÓDIGO:

AS MOVIMENTAÇÕES DEVERÃO SER COMUNICADAS AO PROTOCOLO

ANEXOS:

Providências a fim de que a FUNAI desista das Ações Judiciais pro 
postas-,contra os associados da ACRIVAN, fazendeiros arrendatários.

B.P.F, 
PR0C.6ERAL DA REPUBLICA 

08100.003163/93-28

REQUERIMENTO
OUTROS DADOS:

ASSOCIAÇAO DA COMUNIDADE INDÍGENAS DA RESERVA KADIUEU 
ASSUNTO:

MOVIMENTAÇÕES
SeEq SIGLA CÓDIGO DATA sE fcq SIGLA CÓDIGO DATA

01 C D D I P I 090700 13/09 / 93
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02 / / 16 /
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EXCELENTÍ SSIMO

m.d. Presidente 
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[ministério da justiça

-3SET93 003308
M.F.

PROC.GERAL DA REPUBLICA
04100.003163/93-24

G M - S A A I

SENHOR DOUTOR ITAMAR

A ACIRK (Associação das Comunidades Indígenas da -

AUGUSTO CALTIERO FRANCO

DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

Ob-

reservaiIndigena Kadiwéu), vem à presença de V.Excia,. respeitosamente, 

requerer providências a fim de que a FUNAI-(Fundação Nacional do índio), 

desista das Ações Judiciais propostas contra os Associados da ACRIVAN 

fazendeiros^arrendatários associados da (Associação dos Criadores do Vale 

do Aquidabam e Nabileque), referente a terra dos índios Kadiwéu,situado 

no Município de Porto Murtinho-MS, de propriedade dos ora raquerentes, e 

que tramitam pela Justiça Federal tendo algumas lides já sido sentencia­

das, a fim de que seja propiciado a renovação dos contratos de arrenda - 

mento.

Esclarecem os peticionários, que a demora na solução 

do impasse trará sensíveis prejuízos a comunidade Indigena Kadiwéu.

Termos em que, 

P.e A. deferimento.

Atenciosamente.

93

omúnidades Indigenas da Resero da

Campo Grand MS.^de Junho

va Kadiwéu,



EXCELENTÍSSIMO SR.DR.MAURÍCIO CORRÊA

M.D. MINISTRO DA JUSTIÇA

A ACIRK (Associação das Comunidades Indígenas da 

Reserva Indígena Kadiwéu), vem à presença de V.Exciarespeitosamen­

te, requerer providências a fim de que a FUNAI (Fundação Nacional ' 

do Índio), desista das Ações Judiciais propostas contra os Associa 
dos da ACRIVAN fazendeiros arrendatários associados da (Associação ' 
dos Criadores do Vale do Aquidaban e Nabileque), referente a terra 

dos índios Kadiwéu, situado no Município de Porto Murtinho-MS., de 

propriedade dos ora requerentes, e que tramitam pela Justiça Federal 

tendo algumas lides já sido setenciadas, a fim de que seja propicia­

do a renovação dos contratos de arrendamento.

Esclarecem os peticionários, que a demora na so 

lução do impasse trará sensíveis prejuízos a comunidade Indígena Ka 

diwéu.

Termos em que,

P.e A. deferimento.

Atenciosamente.

ACIRK - Associação nidades Indígenas

S. , 30Campq_Grand jjtfnho de 1.993

da

Reserva Kadiwéu.



TERMO EXPLICATIVO

REF. ALUGUEL DE PASTAGENS E AGUADAS NA RESERVA INDÍGENA KADIWÉU

Como ocorre há ma is de 30 anos» portanto ainda na época do SPI - 
Serviço de Proteção aos índios, as nossas terras - pois que nos foram 

doadas como reconhecimento do Império face a participação de nossos / 

ancestrais na Guerra do Paraguai - foram arrendadas a pecuaristas, as, 
sociados hoje a ACRIVAN - Associação dos Criadores do Vale do Aquida- 
ban e Nabilegue, com o objetivo exclusivo da criação de rebanho bovi- 
no, resguardados as reservas florestais, mananciais, enfim todas as / 
riquesas naturais existentes na área indígena.

O SPI e posteriormente a FUNAI receberam até idos de 1985 o pro­
duto desSa- contraprestação de serviços, isto é, os valores dos arren­

damentos, retomando-os à Comunidade mediante o que se chamava "Plano 

de Aplicação" daqueles recursos voltados à saúde, educação, agricultu 

ra e outras necessidades.
A partir de 1985, a nossa Comunidade Kadiwéu através da ACIRK - 

Associação das Comunidades Indígenas da Reserva Kadiwéu, passou a ge- 

renciar diretamente os assuntos (Contratos) e a movimentar integral - 

mente os recursos deles advindos, visto a FUNAI, alegando impedimen­
to legal deixou de firmá-los (Contratos), passando daí a ingressar / 

com ações judiciais contra os arrendatários objetivando o cancelamen­

to dos Contratos com a consequente reintegração de posse e despejos / 

dos fazendeiros. Curiosamente as açoes judiciais da FUNAI começaram / 

quando a ACIRK chamou para si a responsabilidade daqueles Contrates , 
e a questão do "impedimento legal", segundo sabemos vem desde a época 

•do SPI e posteriormente Funai.

Esta posição da FUNAI não atende aos interesses, desejos e aspi­

rações da Comunidade Kadiwéu por uma razão bem simples que desejamos/ 
enfatizar: o despejo dos arrendatários e bovinos, tomará a área deso 

cupada e a comunidade indígena corapletamente desassistida e prejudica 

da pela ausência dos recursos financeiros para suprir suas necessida­

des básicas de saúde - educação escolar - agricultura e transportes , 

o que ainda está sendo possível com aqueles recursos, sem nenhum apo­

io da FUNAI.

Uma área de 538 mil hectares de terras estaria à mercê de esbu - 

lhos, grilagens e invasões, reeditando a amarga experiência porque 

atravessamos em passado recente, quando toda Comunidade Kadivéu, por



Ver a inoperância das Autoridades e as nossas terras invadidas era pro 
porçSes cada vez mais alarmantes, teve que posicionasse com sacrifí­
cios de vidas de ambas as partes, pondo fira contudo aos esbulhos de / ' 

nossas terras.

Esclarecemos que, caso o Governo Federal através da FUNAI banque 
todas as consequências decorrentes da paralisação dessas atividades 
(aluguel de pastagens), concedendo em contrapartida todos os recursos 
necessários a evitar-se aborrecimentos sérios e graves prejuízos 'as / 

nossas terras e Comunidade Indígena, então que haja prosseguimento • 
dos feitos judiciais acima enumarados. Do contrário, e, em face da 
extrema relevância da questão, que a FUNAI, através de seu Departamen 

to competente promova meios afim da continuidade das relaçSes contrai 
tuais. /'CQ'

Ê o que aguardamos e confiamos. ,, •
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ministério público federal
1620F/N2 /AVVR/CDDIPI/PGR Brasília. 13 de setembro de 1993

Senhor Diretor,

Objetivando instruir processo aberto nesta Coor- 
denadoria de n'e 08100.003163/93-28 sobre reivindicação da Asso­
ciação da Comunidade Indígena da reserva Kadiwéu, conforme re 
presentação anexa, solicito de V.Ex? informações sobre o posiçi. 
onamento dessa Fundação a respeito do fato.

Atenciosamente, f\

AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS
Procurador da Republica 

Coordenadorla do Defesa dos Direitos o 
Interesses das Popu'açòes Indígenas 

Ministério Público Feúsral 
Procuradoria Geral da República

Exm9 Sr.
Dr. ODENTR PINTO DE OLIVEIRA
Diretor do Departamento de Património Indígena - FUNAI 

SEPS 702 - Ed. Lex - 3e andar
70.300.015 - BRASÍLIA - DF

lmprenie Naciona*



(FUtlRl)
Fundaçôo Nacional do índio
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

OFÍCIO NO /PG/93 Brasília,^de dezembro de 1993.

Senhor Procurador,

Reportando-me ao Of/NO 162/AWR/CDDIPI/ 

PGR, de 13.09.93, encaminho a V.Exa. uma cópia da Informação NQ 

406/PG/93, de 10.09.93, que expressa o posicionamento desta Funda 
ção acerca das reivindicações da Associação das Comunidades Indí 

genas da Reserva Kadiwéu.

Atenciosamente,

RARDO WILAMES FONSECA E SILVA 

ocurador—Geral Substituto

Exmo. Sr.
Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

DD. Procurador da República
Coordenadoria de Defesa dcs Direitos e Interesses das

Populações Indígenas - CDDIPI

Ministério Público Federal
Procuradoria Geral da República

NESTA

PG/GWFS.sssm



Fundaçflo Nacional do fndlo 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

/

INFCRMAÇÃO N2 /PG/93
Ref.: Requerimento da Associação das Comunidades

Indígenas da Reserva Kudweu, datado de 15.08.93.

Senhor Procurador-Geral,

O § 62 do art. 231, da Constituição Federal, dispõe que:

"São nulos e extintos,pão produzindo efeitos jurídl 

cos, os atos que tenham por objeto a ocupação, o dcmi 

nio c a posse das terras a que se refere este artÍS2j_ 
ou a exploração das riquezas naturais do solo, dos rios 
e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante inte 

resse público da União, segundo o que dispuser lei ccm 
plementar, não gerando a nulidade e a extinção direito 

a indenização ou a ações contra a União, salvo, na fo£ 
ma da lei, quanto ãs benfeitorias derivadas da ocupação 

de boa fé”, (grifei)

Por sua vez, o art. 18 da Lei n2 6.001/73 (Estatuto do

Índio), estabelece que:

nAs terras indígenas não poderão ser objeto de arrenda 

pento ou de qualquer ato ou negócio jurídico que res 
trinjaopleno exercício da posse direta pela cuiiunidade 

indígena ou pelos silvícolas.”

Nesta esteira de raciocínio, a Justiça Federal, Seção 

Judiciária do Estado do Mato Grosso do Sul, tem declarado nulos os contratos dc 

arrendamento celebrados entre a FUNAI e ocupantes não-indios, tendo por objeto te£



Fundação Nacional do índio
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA .2.

ras perriencentes ã Área Indígena Kadiwéu.

As decisões do juízo monocrático têm sido confirmadas 

peLcx Hrrrégio Tribunal Regional Federal da 35 Região, a exenplo do que abaixo se

"APELAÇÃO CÍVEL N2 92.03.79236-8/SP

RELAICR : O EXMD. SR. JUIZ SOUZA PIRES
APELANTE : ALCINDO DE ALMEIDA XAVIER

APELADA : FUNDAÇÃO NACICNAL DO INDIO - FUNAI

ADVOGADOS : NEWLWY ALEXANDRE DA SILVA AMARILLA E PAULO 

DIMAS AMARAL PENTEADO.

; EMENTA

DIREI1O CIVIL. Ação de despejo. Aplicação do disposto 

no artigo 42, §12, da Lei n2 6.649/79 e artigo 35 da 

Lei n2 6.0001/73.

1. Sendo absolutamente nulo o contrato de locação, im 

põe-se a decretação do despejo, especialmente se não re 

sul ta ccnprovada a capacidade j ur í dica de una das par 

tes contratantes.

2. O direito de retenção somente é reconhecido ao po£ 

suidor de boa-fé, o que não se configura se existe dijs 

positivo legal vedando a realização da avença.

3. Recurso a que se nega provimento."

EX POSITIS, conclui-se que:

a) o arrendamento de terras indígenas fere o ordenamen 

to jurídico, posto que contrário a Constituição Federal e às leis infra - constitu


